
 

PAUTA  

PARA A 188ª SESSÃO ORDINÁRIA 

EM 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de emendas e 

estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 156 

e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno.  

 

1ª Sessão  

1 - Projeto de lei Complementar nº 49, de 2016, de autoria da Mesa. Dispõe sobre 

o Adicional de Qualificação aos servidores do Quadro de Servidores da 

Assembleia Legislativa.  

2 - Projeto de lei Complementar nº 50, de 2016, de autoria da Mesa. Dispõe sobre 

o reenquadramento de cargos do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa - 

QSAL.  

3 - Projeto de lei nº 903, de 2016, de autoria do deputado Rodrigo Moraes. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir, em caráter permanente, no âmbito da 

Secretaria da Educação e Cultura, a Coordenadoria de Atendimento Educacional 

Especializado, na capital e região metropolitana do Estado.  

4 - Projeto de lei nº 904, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui  

o "Dia do Atleta Olímpico".  

  

5 - Projeto de lei nº 905, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui  

o "Dia do músico/cantor Evangélico".  

 

6 - Projeto de lei nº 906, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui o 

"Dia do Psiquiatra".  

 

7 - Projeto de lei nº 907, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Dispõe 



sobre a inclusão obrigatória da prática de música erudita no currículo escolar das 

escolas públicas de ensino médio e fundamental.  
 

8 - Projeto de lei nº 908, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Determina 

que a música caipira de raiz seja incluída na Virada Cultural do Estado.  

9 - Projeto de lei nº 909, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Classifica 

Caieiras como Município de Interesse Turístico.  

10 - Projeto de lei nº 910, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Torna 

obrigatório aos prédios públicos do Estado, a afixarem cartaz de divulgação do 

Disque 100 e do aplicativo Proteja Brasil.  

11 - Projeto de lei nº 911, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui o 

"Dia da Música Caipira".  

12 - Projeto de lei nº 912, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui o 

"Dia do Datiloscopista".  

13 - Projeto de lei nº 913, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui o 

"Dia Estadual do Forró".  

14 - Projeto de lei nº 914, de 2016, de autoria da deputada Maria Lúcia Amary. 

Classifica Sarapuí como Município de Interesse Turístico.  

15 - Projeto de lei nº 915, de 2016, de autoria do deputado Itamar Borges. 

Classifica Borborema como Município de Interesse Turístico.  

 

2ª Sessão  

1 - Projeto de lei nº 901, de 2016, de autoria do deputado Carlão Pignatari. Institui a 

"Semana Estadual de Defesa do Consumidor".  

2 - Projeto de lei nº 902, de 2016, de autoria do deputado Pedro Tobias. Classifica 

Lins como Município de Interesse Turístico.  

 

3ª Sessão  

1 - Projeto de resolução nº 16, de 2016, de autoria da deputada Marcia Lia. Altera 



dispositivos da Resolução nº 576, de 1970, do Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa, e suas alterações posteriores.  

2 - Projeto de lei nº 894, de 2016, de autoria do deputado Rogério Nogueira. Torna 

obrigatório aos estabelecimentos de ensino das redes pública e privada, de todos os 

níveis, no âmbito do Estado, a oferecer, em suas salas de aula e demais locais onde 

sejam ministradas atividades educativas, assentos adaptados à população obesa.  

3 - Projeto de lei nº 895, de 2016, de autoria do deputado André Soares. Altera 

dispositivos do Decreto-lei nº 257, de 1970, que dispõe sobre a finalidade e 

organização básica do Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual 

- IAMSPE.  

4 - Projeto de lei nº 896, de 2016, de autoria do deputado Carlão Pignatari. 

Classifica Votuporanga como Município de Interesse Turístico.  

5 - Projeto de lei nº 897, de 2016, de autoria do deputado Coronel Telhada. Institui 

o "Dia Estadual do Regimento de Polícia Montada 9 de Julho".  

6 - Projeto de lei nº 898, de 2016, de autoria do deputado Enio Tatto. Institui a 

política estadual para o estímulo da atividade de cuidador de idoso no Estado.  

7 - Projeto de lei nº 899, de 2016, de autoria do deputado João Caramez. Classifica 

Patrocínio Paulista como Município de Interesse Turístico.  

8 - Projeto de lei nº 900, de 2016, de autoria do deputado Itamar Borges. Dá a 

denominação de "Roberto Pinto Monteiro" à passarela localizada no km 14,5 da 

Rodovia Raposo Tavares, na Capital.  

 

4ª Sessão  

1 - Projeto de lei Complementar nº 48, de 2016, de autoria do deputado Gileno 

Gomes. Dispõe sobre a qualificação, fomento e contratualização com Organizações 

Sociais Ambientais (OSA's), no Estado.  

2 - Projeto de lei nº 884, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de Madureira. 

Inclui o Município de Jaú no circuito do Turismo Religioso no Estado, integrando-o 

no denominado como "Vale da Benção".  

3 - Projeto de lei nº 885, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de Madureira. 



Inclui no Calendário de Eventos do Estado a "Semana Estadual da Cultura 

Evangélica", comemorada na segunda semana de setembro, em São Sebastião da 

Grama.  

4 - Projeto de lei nº 886, de 2016, de autoria do deputado Raul Marcelo. Cria a 

Política de Atendimento à Gestante no Estado. 

   

5 - Projeto de lei nº 887, de 2016, de autoria do deputado Fernando Cury. Declara 

de utilidade pública a "Associação Casa de Apoio Infantil Maria Augusta do 

Amaral Cesarino", em Jaú.  

6 - Projeto de lei nº 888, de 2016, de autoria do deputado Chico Sardelli. Classifica 

Itupeva como "Município de Interesse Turístico".  

7 - Projeto de lei nº 889, de 2016, de autoria do deputado Chico Sardelli. Dispõe 

sobre a criação do "Programa de Sustentabilidade Ambiental" a ser implantado de 

forma facultativa, no âmbito do Poder Executivo.  

8 - Projeto de lei nº 890, de 2016, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim. Dá a 

denominação de "Dr. José Rodrigues" à rotatória localizada na SP 323, em Monte 

Alto.  

9 - Projeto de lei nº 891, de 2016, de autoria do deputado Marcos Zerbini. Torna 

obrigatória a publicidade da relação dos médicos plantonistas nas Unidades de 

Saúde da Rede Pública do Estado.  

10 - Projeto de lei nº 892, de 2016, de autoria do deputado Coronel Telhada. Institui 

o "Dia do Escotismo" no Estado.  

11 - Projeto de lei nº 893, de 2016, de autoria da deputada Rita Passos. Dá a 

denominação de "Prefeito Pedro Valentim Fernandes" ao trecho da SP 349, (via de 

acesso) entre o trevo da SP 294 (saída para Bauru) até o início da Avenida 

Presidente Vargas, no Município de Garça.  

Em pauta por 2 (duas) sessões, para conhecimento, recebimento de emendas e 

estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º do 

artigo 151 do Regimento Interno (Redação).  

 

1ª Sessão  



1 - Projeto de lei nº 141, de 2015, de autoria do deputado Roberto Engler. Dá a 

denominação de "Benedito Francisco dos Santos - Ditão" à ponte localizada no km 

135 + 720m da SP 373 (Rodovia Genoveva Lima de Carvalho Dias), em Jaborandi. 

Parecer nº 1619, de 2016, da Comissão de Justiça e Redação.  

2 - Projeto de lei nº 1575, de 2015, de autoria do deputado Carlão Pignatari. Dá a 

denominação de "José Cordeiro" ao dispositivo de retorno localizado no km 467 da 

Rodovia Euclides da Cunha - SP 320, em Bálsamo. Parecer nº 1648, de 2016, da 

Comissão de Justiça e Redação. 

3 - Projeto de lei nº 1587, de 2015, de autoria do deputado Hélio Nishimoto. Dá a 

denominação de "Vereador Washington de Salles Fonseca" à passarela localizada 

no km 45 da Rodovia dos Tamoios, em Paraibuna. Parecer nº 1649, de 2016, da 

Comissão de Justiça e redação.  

4 - Projeto de lei nº 1593, de 2015, de autoria do deputado Hélio Nishimoto. Dá a 

denominação de "Servidor José Amâncio Diniz - Zé Feitor", à passagem inferior 

localizada no km 32+500m da Rodovia dos Tamoios, em Paraibuna. Parecer nº 

1650, de 2016, da Comissão de Justiça e Redação.  

5 - Projeto de lei nº 1601, de 2015, de autoria do deputado Davi Zaia. Dá a 

denominação de "Governador Orestes Quércia" ao dispositivo de acesso e retorno 

localizado no km 18 da Rodovia José Roberto Magalhães Teixeira - SP 083, em 

Campinas. Parecer nº 1651, 2016, da Comissão de Justiça e Redação.  

6 - Projeto de lei nº 38, de 2016, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá a 

denominação de "Jucelina Passos Caires - Doquinha" ao trevo de acesso localizado 

no km 65 da Rodovia Deputado Roberto Rollemberg, SP 461, em Turiúba. Parecer 

nº 1620, de 2016, da Comissão de Justiça e Redação.  

7 - Projeto de lei nº 39, de 2016, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá a 

denominação de "Antonio Franco" ao trevo de acesso à Usina de Nova 

Avanhandava, localizado no km 44+500m da Rodovia Deputado Roberto 

Rollemberg, SP 461, em Buritama. Parecer nº 1621, de 2016, da Comissão de 

Justiça e Redação.  

8 - Projeto de lei nº 235, de 2016, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá a 

denominação de "Flautildes Pereira Dudú" à Delegacia de Polícia de Lavínia. 

Parecer nº 1622, de 2016, da Comissão de Justiça e Redação.  



9 - Projeto de lei nº 286, de 2016, de autoria do deputado Márcio Camargo. Dá a 

denominação de "Jezeel Terra Negrão" ao Trevo Rodoviário localizado no km 67,5 

da Rodovia SP 270, em Mairinque. Parecer nº 1652, 2016, da Comissão de Justiça e 

Redação.  

10 - Projeto de lei nº 321, de 2016, de autoria do deputado Celso Giglio. Dá a 

denominação de "Miguel Raul Pignatari" ao dispositivo localizado no km 

523+420m da Rodovia Euclides da Cunha - SP 320, em Votuporanga. Parecer nº 

1653, 2016, da Comissão de Justiça e Redação. 

  

11 - Moção nº 52, de 2016, de autoria do deputado Marcos Damasio. Apela para o 

Sr. Presidente da República, a fim de que determine as providências necessárias aos 

órgãos competentes para adoção das medidas necessárias para que todos os trechos 

iniciais das rodovias recebam sinalização, alertando o motorista para a 

obrigatoriedade do uso do farol baixo durante o dia, conforme disposto na Lei 

13.290/2016. Parecer nº 1623, de 2016, da Comissão de Justiça e Redação.  

12 - Moção nº 57, de 2016, de autoria do deputado Jorge Wilson Xerife do 

Consumidor. Apela para o Sr. Presidente da República a fim de que determine ao 

Ministério da Saúde estudos e providências no sentido de avaliar a necessidade, a 

oportunidade e a conveniência de o Programa Saúde Não Tem Preço promover a 

distribuição gratuita de medicamentos exclusivamente por meio da Rede Própria e 

do Aqui tem Farmácia Popular. Parecer nº 1624, de 2016, da Comissão de Justiça e 

Redação.  

 

 

Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de recursos 

das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º do artigo 33 

do Regimento Interno (Pauta para Recursos).  

1ª Sessão  

1 - Projeto de lei nº 1040, de 2015, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim. 

Declara de utilidade pública a "Associação Crer Para Viver - ONG", em Suzano. 

  

2 - Projeto de lei nº 784, de 2016, de autoria da deputada Célia Leão. Declara de 

utilidade pública a "Associação de Desenvolvimento Humano AbraceSolidário", 

em Campinas.  

3 - Moção nº 71, de 2016, de autoria do deputado Campos Machado. Manifesta 



votos de integral apoio ao Sr. Presidente do Senado Federal, ante à decisão do Juiz 

Federal Vallisney de Souza Oliveira, da 10ª Vara Federal do Distrito Federal, na 

concessão da ordem de busca e apreensão de documentos nas dependências internas 

daquela Casa Legislativa, bem como a prisão de policiais legislativos daquele 

Poder.  

 

2ª Sessão  

1 - Projeto de lei nº 680, de 2015, de autoria do deputado Itamar Borges. Dá a 

denominação de "Prefeito Sussumi Ivama" ao viaduto localizado no km 489+450m 

da Rodovia Marechal Rondon, em Penápolis.  

2 - Projeto de lei nº 1246, de 2015, de autoria do deputado Hélio Nishimoto. Dá a 

denominação de "Edy Costa Mendes" ao Ambulatório Médico de Especialidades - 

AME de São José dos Campos.  

3 - Projeto de lei nº 1563, de 2015, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá a 

denominação de "Francisco Gonçalves dos Santos - Sr. Chico Gonçalves" ao 

dispositivo de acesso e retorno localizado entre os kms 52 e 53 da Rodovia 

Deputado Roberto Rolemberg - SP 461, em Buritama.  

4 - Projeto de lei nº 323, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de Madureira. 

Institui a "Semana Estadual de Conscientização sobre a Sepse".  

5 - Projeto de lei nº 361, de 2016, de autoria do deputado Luiz Fernando. Institui o 

"Dia Estadual do Trabalhador da Indústria Química".  

6 - Projeto de lei nº 415, de 2016, de autoria do deputado Cauê Macris. Altera o 

artigo 1° da Lei n° 16.145, de 2016, que denomina "Vinicio Plastino" o viaduto 

localizado no km 310,300 da Rodovia SP 328, trecho entre Ribeirão Preto e Bonfim 

Paulista.  

7 - Moção nº 54, de 2015, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim e outros. 

Apela para a Sra. Presidenta da República a fim de que determine a adoção das 

medidas necessárias visando a prorrogação por um prazo mais dilatado do início da 

vigência da Lei 13.019/2014, que cria o denominado "Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil”.  

8 - Moção nº 108, de 2015, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim. Apela para 

a Sra. Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da Saúde a 



manutenção do projeto "Aqui tem Farmácia Popular", para evitar o colapso geral da 

saúde.  

9 - Moção nº 124, de 2015, de autoria do deputado Campos Machado. Protesta 

contra a instauração de inquérito civil, por parte do Ministério Público Federal, 

contra os ex-presidentes Fernando Collor de Melo, Fernando Henrique Cardoso, 

Itamar Franco e Luiz Inácio Lula da Silva, para investigar "possível apropriação 

indevida de bens públicos", dando-se ciência às referidas autoridades ou seus 

representantes da presente manifestação desta Casa de Leis.  

10 - Moção nº 143, de 2015, de autoria do deputado Campos Machado. Aplaude o 

Eminente Médico, Professor e Doutor Marcel Cerqueira Cezar Machado, pela sua 

inestimável contribuição à medicina, com ênfase na área de gastroenterologia, e 

doenças do fígado, pâncreas, e transplante desses órgãos.  

11 - Moção nº 38, de 2016, de autoria do deputado José Zico Prado e outros. Apela 

para o Sr. Governador do Estado e à Presidência da Fundação CASA para que 

promova a negociação da pauta dos funcionários com a entidade representativa dos 

trabalhadores, o SINTRAEMFA (Sindicato dos Trabalhadores em Entidades de 

Assistência ao Adolescente e a Família do Estado).  

12 - Moção nº 41, de 2016, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para o Sr. 

Presidente do Senado Federal a fim de que empreenda esforços e destine os recursos 

adequados à Comissão de Juristas da Desburocratização - CJD, no sentido de que 

esta continue a exercer plenamente suas atribuições, especialmente para oferecer um 

leque de soluções legislativas com a finalidade de reduzir o excesso burocrático, 

obstáculo para o aumento da renda per "capita", do crescimento econômico e da 

competitividade.  

13 - Moção nº 54, de 2016, de autoria do deputado Edmir Chedid. Apela para os 

Srs. Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem 

como para os líderes partidários, a fim de que tomem as providências cabíveis e 

urgentes necessárias à regulamentação da profissão de ufólogo.  
 

14 - Moção nº 62, de 2016, de autoria do deputado Chico Sardelli. Apela para o Sr. 

Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da Saúde a 

elaboração de estudos e a adoção de providências para alterar as leis e resoluções 

que cuidam dos produtos de higiene, cosméticos, de beleza, perfumes e produtos de 

uso infantil (cosméticos, de saúde, higiene e beleza), no sentido de que esclareçam 

em seus rótulos de forma visível os componentes dos mesmos em português e deem 



destaque àqueles declarados de grau dois de risco em potencial, assim como quando 

do registro do produto também conste a tradução dos componentes para o português 

e somente na hipótese de não haver tradução para o português possam vir na língua 

original, e quando ocorrer a mudança na composição, a informação dos novos 

componentes/ingredientes conste de forma destacada no rótulo principal do produto.  

15 - Moção nº 66, de 2016, de autoria do deputado Orlando Bolçone. Apela para o 

Sr. Presidente da República a fim de que se digne determinar a criação de uma 

ampla campanha publicitária permanente a ser exibida em todo o território nacional, 

voltada para todos os motoristas, mostrando os cuidados de segurança que devem 

ter para com as motocicletas em trânsito.  

16 - Moção nº 74, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de Madureira. Apela 

para os Srs. Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos 

Deputados, bem como aos líderes partidários e ao Sr. Diretor-Presidente da Agência 

Nacional de Aviação Civil (ANAC), para que envidem todos os esforços 

necessários no sentido de que não seja dada eficácia à resolução que instituiu as 

Emendas 04 e 06 ao Regulamento Brasileiro de Aviação Civil (RBAC - 61), que 

regula a concessão e revalidação das licenças, habilitações e certificados para 

pilotos.  

 

3ª Sessão  

1 - Projeto de lei nº 22, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui  

o "Dia do Coach".  

 

2 - Projeto de lei nº 377, de 2016, de autoria do deputado Carlos Giannazi. Cria  

o Dia Estadual dos Servidores do Ministério Público do Estado.  

 

3 - Projeto de lei nº 382, de 2016, de autoria do deputado Itamar Borges. Institui o 

"Dia do Profissional da Contabilidade".  

4 - Moção nº 112, de 2015, de autoria do deputado André do Prado. Apela para os 

Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os 

líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei 

Complementar nº 366, de 2013, seja apreciado e aprovado com a máxima celeridade 

possível.  
 

5 - Moção nº 125, de 2015, de autoria do deputado Léo Oliveira. Apela para o Srs. 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputasos, bem como para os 



líderes partidários, no sentido de tomarem as medidas cabíveis para a aprovação 

imediata dos projetos em tramitação no Congresso Nacional que visem priorizar os 

interesses dos munícipios, para que a maior parte dos recursos neles gerados, neles 

permaneçam, com a eficiente distribuição de justiça social ao seu cidadão 

contribuinte.  


